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Gail e Zanin: Municipioserram ao cobrar | SS sobr e oper acao de
cartao

Conforme tivemos a oportunidade de estudar[1], aformamais usua de fomento aguerrafiscal em ISS é
a subversdo pelos intérpretes da realidade fética, com nitida manipulacéo de conceitos juridicos, como é
0 caso do conceito de “estabelecimento”.

Assim, o Unico antidoto afamigerada guerrafiscal em ISS é o repudio irrestrito a toda e qual quer
interpretacdo que ndo se enquadre no involucro positivado em vigor, de indole constitucional.

1. O conceito de estabelecimento no sistema juridico
Em questdo de ISS, o conceito de “ estabel ecimento prestador” é dos mais controvertidos, muitas vezes
confundido com *“ estabel ecimento do prestador”.

A expressao “ estabel ecimento prestador” esté contida nos artigos 3° e 4° da Lei Complementar 116/03,
devendo ainterpretacdo desse instituto, como dito acima, pressupor seu exame em cotejo com o
ordenamento juridico globalmente considerado.

E nessa hora € imprescindivel nos fiarmos no estudo empreendido pelo destacado ministro do Superior
Tribunal de Justica, Herman Benjamin, no seu voto-vistano REsp 1.060.210, no qual esclarece que o
conceito de estabel ecimento tem dupla classificagdo: a) a universalidade de bens utilizados pelo
empresario ou pela sociedade empreséria, sinbnimo de fundo de comércio, conforme o artigo 1.142 do
Cadigo Civil; e b) local determinado geograficamente onde a empresa se apresenta ao mercado,
produzindo, vendendo, prestando servicos, acepcao adotada nos artigos 11, parégrado 3°, daLel
Complementar 87/1996; 969 do Cadigo Civil; 49 do Codigo de Defesa do Consumidor; 3° dalLei de
Faléncias; 2°, parégrafo 1°, daLe Antitruste, entre outros.

Dessa forma, ndo € possivel se confundir “sede” ou “domicilio” da empresa com “estabelecimento”. E
continua o ministro Antonio Herman de Vasconcellos e Benjamin:

“Por tudo isso, conclui-se tranquilamente que sede n&o se confunde com estabel ecimento; (...) Veremos,
aseguir, que alegislacdo nacional do ISS sempre se referiu ao estabel ecimento, jamais a sede da
contribuinte.”

Realmente dificil saber exatamente onde determinados servicos sdo efetivamente prestados. Dai a
importancia de se respeitar os artigos 114 e 116, inciso |, do Cédigo Tributario Nacional, detalhando
claramente o que é necessario e suficiente a consumacao do tipo tributério.
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2. A complexidade do sistema de cartdes magnéticos par a efeitos tributarios

A maioria dos municipios brasileiros tenta, incorretamente, tributar o 1SS sobre a operacéo de
cartdo de crédito e débito, imputando a instituicdo financeira ou a credenciadora a exagéo na sua
integralidade, como se tudo fosse reduzido a*“administracdo de cartdes de crédito, débito e
congéneres’, como previsto no item 15.01 da Listade Servigcos da Lei Complementar 116/03.
Contudo, erram 0s municipios que assim procedem, pois cobram mais do gue podem e sobre uma
“ficcdo” que eles ndo tém legitimidade paratributar.

Os cartBes magnéticos e demais operacoes eletronicas (DOCs, TEDs e transferéncias) ja substituiram de
formairreversivel agrande circulacéo de dinheiro. Na atualidade, o dinheiro € de pléstico. Em relagdo
aos cartbes magnéticos, estéo agora a eles sendo conjugados microdispositivos (chip) com capacidade e
segurancga no armazenamento de dados, sendo certo que a captura pode ser com ou sem contato. Em rasa
definicdo, cartdo magnético é objeto plastico, retangular e que contém uma tarja magnética ou chip com
dados digitais.[2] Essatarja magnética e chip armazenam dados com linguagem binaria (combinagéo de
uns e zeros). No momento em que o cartdo € passado ou inserido em um computador/méaquina de leitura,
esses dados séo capturados, compilados e transmitidos para os interessados no seu
processamento/analise.

Apesar de ainda haver poucas vozes renitentes contrarias, o | SS € devido no “ estabel ecimento prestador”
considerado como local onde consumadas as situagcdes necessarias e suficientes a ocorréncia desse
servigco/fato imponivel, ou sgja, o local da prestagdo do servico, tendo no atimo do prestar (realizacéo do
verbo previsto no tipo tributario) configurado unidade econdmica ou profissional, pouco importando o
nome dessa unidade (posto de atendimento, representante, contato ou qualquer outro), ressalvadas as
excegdes legais previstas nos incisos do artigo 3° daLei Complementar 116/03, excegdes essas que ndo
abarcam a hipdétese de tributacdo sobre 0s servicos consumados nas transagoes com cartdes de crédito e
débito.

A despeito disso, € antiga e sem previsdo de término a guerrafiscal entre municipios com relacéo a
competénciaterritorial paraimporem suas exagles. E, a nosso sentir, o problema é Unico: definir no que
consiste e onde ocorrem determinadas prestagdes de servigos, como € o caso das transacdes por meio de
cartdes de crédito e débito.

Trata-se de operacdo absolutamente complexa, representada por uma cadeia de relacfes juridicas, mas
gue, apesar de sinérgicas, formam nucleos de distintos procedimentos que, por conseguinte, subsumem-
se atipos tributérios diversos. Ou sgja, entre determinado usuario utilizar o seu cartdo magnético e o
estabel ecimento comercial receber o produto daguela venda, ha inlmeras fases, carecedoras tanto de
corretaindividuacdo quanto de adequado enquadramento tributario.

Assim, é de todo impréprio nominar, como € usual, tributagdo sobre as operacdes ou sistema de cartdes
de crédito e débito, umavez que ndo ha um unico fato imponivel na operacéo ou sistema, mas fatos
geradores em fases especificas da cadeia operacional, notadamente complexa e rentavel.

Um indicativo da complexidade a que chegou esse tipo de negocio mediante o desenvolvimento
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tecnol 6gico é a propria extensdo antiga e atual dos contratos de credenciamento. A maneira de exemplo,
os contratos da Credicard na década de 1970 ndo ultrapassavam duas paginas e tinham treze artigos 3],
enquanto os atuais ultrapassam sessenta paginas, além dos anexos.

No gquanto pertine avigéncia do Decreto-Lei 406/68, a 12 Turmado STJ (REsp 1.117.222/RJ) firmou
entendimento de que ndo haveriatipificacdo legal permissiva do enquadramento tributério sobre servigos
decorrentes da atividade de cartdes de crédito e débito[4]. E certo que, apos o advento da Lei
Complementar 116/2003, com inicio de vigéncia em janeiro de 2004, esvai u-se essa discussao, tanto €
gue as proprias empresas ja pagam voluntariamente | SS — ainda que de forma equivocada em relacéo a
alguns servicos e unicamente para 0s municipios com benesses fiscais.

Contudo, a obscuridade das interfases existentes nas operacdes com cartdes de crédito e débito é o
principal obice para o enquadramento dos fatos imponiveis, com inibicéo da guerrafiscal, prejudicando,
por conseguinte, a delimitacdo da competéncia ativa de cada administracéo tributante.

5. ldentificacdo dos agentes nas oper acdes de cartdes de crédito e débito

Tanto nas transagcdes com cartdo de crédito quanto de débito, os sujeitos operacionais sao idénticos:
bandeira, instituicao financeira (emissor) ou administradora, credenciadora (adquirente), estabelecimento
e usuério. Entretanto, o que permite divergéncia na consequéncia tributaria dessas operacfes sdo as
intercorréncias procedimentais que sdo peculiares em cada modalidade. Convém, por isso, fixar alguns
conceitos:

Emissor ou I nstituicdo Financeira: Empresa nacional ou estrangeira, institui¢cdo financeira ou ndo, que
concede crédito aos portadores.

Administradoras. Sociedades ndo financeiras que emitem e administram cartdes proprios ou de
terceiros, mas ndo concedem crédito direto a seus clientes.

Adquirentes ou Credenciadoras: Sociedades responsaveis pela captura, transmissao dos dados obtidos
dos cartdes magnéticos. As principais credenciadoras hoje em atuacdo no Brasil sdo Cielo, Redecard e
Getnet.

Usuéario: Portador do cartdo de crédito e/ou débito.

Comissdo: Percentual sobre atransacdo cobrado pela credenciadora dos estabel ecimentos pela prestacéo
dos servicos de captura, transmissao e liquidagado financeira das transagdes realizadas. Esse termo
também é visto inadequadamente em contratos como sendo taxa de administracao.

Taxa de Intercambio: Parte dataxa de administraco (comissao) que € cobrada dos estabel ecimentos
pel os adquirentes e repassada aos emissores de cartdes de crédito e cartdes de débito, como parte da sua
remuneracdo pela aprovacao das transagdes realizadas com os cartdes de sua emissao.

Point-of-Sale: E a sigla utilizada para se referir aos equipamentos responsaveis pela captura e
transmisso el etrénica das transagoes.
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Com esses elementos, passemos a andlise individualizada dos fatos juridicos tributéveis pelo 1SS dentro
de uma operacdo de pagamento por meio de cartGes magnéticos.

6.Servigo de captura e transmissio de dados

As empresas credenciadoras sdo as responsaveis pelo servico de captura e transmisséo de dados por
meio de “pontos de venda’ que possuem nas empresas de vendas ou prestadoras de servigos do Brasil.
Deinicio, necessario esclarecer que as credenciadoras ndo analisam ou processam os dados existentes
nos cartbes magnéticos, pois apenas 0s emissores/administradores séo os que detém os elementos para
processa-|os e dar uma resposta afirmativa ou negativa a consulta de crédito sob andlise.

Assim, 0 que importa para aincidéncia do | SS nesse servico de captura e transmisséo de dados € o exato
momento da prestacdo de servico. Dai a necessidade de seinvestigar e delimitar exatamente no que
consiste 0 servico prestado e quais so circunstancias “ necessarias e suficientes’ para a sua consumagao,
tudo em atendimento aos ditames dos artigos 114 e 116, inciso |, do Cédigo Tributario Nacional.

I sso porque o nucleo tributério no qual o servigo da credenciadora se subsume é o do item 17.01 dalista
de servicos constante da Lei Complementar 116/03, vale dizer, coleta de dados ou, em outros dizeres,
captura e transmissao de dados por intermédio de pontos de venda da credenciadora existentes nos
estabel ecimentos localizados Brasil afora.

A captura e transmisséo de dados € situacéo de fato. O local no qual o verbo seredizaéo
correspondente & consumagao desse tipo tributario. Assim, dados (magnéticos) somente podem ser
capturados onde estdo fisicamente e também somente sdo transmitidos a partir de onde se encontram
originalmente.

N&o se pode ignorar todo o aparato tecnol 6gico que as empresas credenciadoras possuem em suas sedes,
mas “ter aparato tecnol 6gico” é apenas atividade preparatdria ou auxiliar do servico “ capturar e
transmitir dados’. Também n&o ha como se imaginar que os dados existentes nos cartbes magnéticos
sejam capturados e transmitidos em local diverso de onde esse cartdo magnético esta. A causa— ter
tecnologia— ndo pode ser confundida com a consequéncia— realizar o fato imponivel.

Caso ndo segja autorizada a transagao pelo emissor/administrador de cartdes, apesar de 0 servico de
capturajaestar prestado/consumado, ndo havera base de calculo (capacidade contributiva) e, portanto,
ndo existira cobrancga do tributo, uma vez que o preco dessa prestacéo € percentua do produto
proveniente da transacao.

Assim, “capturar” e “transmitir” sdo as circunstancias “ necessarias e suficientes’ a consumacéao do fato
imponivel previsto noitem 17.01 da L C 116/03, nos exatos termos dos artigos 114 e 116, inciso |, do
CTN, fato gerador esse que se esgota e consuma no atimo de tempo em que os dados sdo capturados
pelo “ponto de venda’ e transmitidos a bandeira e administradora/instituicdo Financeira, que retornam
essa informacdo para o ponto, quando o servico previsto no item 17.01 ja estd consumado e o tributo
devido.

Page 4
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 09/09/2014



No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

7. Servigo de administracéo dos cartfes de débito

Esta claro que as operagdes com cartdes de débito sGo complexas. Um estabel ecimento qualquer do
Brasil, se desgjar vender produtos ou prestar servigos e receber sua remuneracao por meio dos cartbes de
débito, devera necessariamente se credenciar perante uma empresa adquirente (ou credenciadora), que €,
por suavez, vinculada a bandeira (detentora da tecnologia do cartdo) e a instituicéo financeira (emissora
do cartdo de débito e quem possui o cliente/consumidor).

E os contratos de ades&o das credenciadoras com o estabel ecimento demonstram que ha uma estipulagéo
em favor de terceiros sui generis, terceiros esses que sao justamente os emissores (instituicoes
financeiras), afim de que administrem os débitos em contas bancarias demandados por meio dos cartdes
de débito, recebendo determinada remuneracdo por isso, que é a chamada taxa de intercambio.

Administrar é o processo de dirigir agfes para atingir determinados objetivos. No caso dos cartdes de
débito, administré-los significa processar os dados provenientes dos cartées magnéticos, por meio do que
serd possivel garantir aliberacdo do pagamento caso 0 usuério possua saldo positivo ha sua conta
bancaria, liquidando esse pagamento, ou negé-la na hipétese inversa.

Esse pagamento é recebido pela instituicéo financeira, emissora do cartdo de débito, diretamente dos
estabel ecimentos existentes em todo o Brasil, filiados a uma credenciadora. A guisa de exemplo, eisa
clausula do contrato da credenciadora Cielo[5], que € clara nesse sentido:

“182— O ESTABELECIMENTO reconhece que a sua adesdo ao SISTEMA CIELO implicana
contratacéo da CIEL O para administrar aliquidacdo, e também na contratacéo do EMISSOR do
CARTAO para que este realize a cobranca do valor da TRANSACAO junto a0 PORTADOR, devendo
tal valor ser repassado ao ESTABELECIMENTO no prazo acordado com a CIEL O, desde que a
TRANSACAO tenha sido realizada de acordo com este CONTRATO, e depois de deduzidas a
COMISSAOQ, taxas e encargos aplicaveis.

Paragrafo Primeiro — Quando do recebimento pelo EMISSOR do valor da TRANSACAO em pagamento
do valor devido pelo PORTA DOR, 0 EMISSOR podera deduzir e reter a parte que lhe for aplicavel da
guantia correspondente a COMISSAOQ.”

E também no contrato da Redecard ha clausula nesse sentido:

“1.2. Os servicos e atividades de que trata essa Clausula séo prestados e/ou propiciados aos
ESTABELECIMENTOS pelos integrantes do SISTEMA REDECARD (dentre eles, EMISSORES e
BANDEIRAYS), por intermédio da REDECARD, cabendo a cada um deles, conforme acordado em
contratos proprios, uma parcelada TAXA DE DESCONTO, da TARIFA POR TRANSACAO ou,
conforme o caso, de outras formas de remuneracdo previstas neste CONTRATO.”

Dessa forma, é evidente que os emissores dos cartes de débito os administram, tudo por meio das suas
agéncias consistentes nos domicilios bancérios dos usuarios desses cartdes de débito, recebendo a
instituicéo financeira (emissora) assim uma remuneragao por esse servico, denominada taxa de
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intercdmbio, o que é fato imponivel do ISS, de acordo com o item 15.1 da lista de servicos constante da
Lei Complementar 116/03.

8.Servico de administragdo dos cartdes de crédito

Os municipios de todo o Brasil tentam afirmar que toda essa complexa “ operacéo de pagamento por
meio de cartbes magnéticos’ seriareduzida, parafins de tributacdo pelo ISS, a mera“administracdo do
sistema de pagamentos’, prevista no item 15.01 da Lista de Servicos da Lei Complementar 116/03, com
0 que ousamos discordar. Os municipios do Brasil ndo tém competéncia para cobrar exacéo sobre
“administracdo dos cartdes de crédito”, que € absolutamente diferente da “ administracdo dos cartbes de
débito”. Paratanto, € imprescindivel ainvestigagdo do nucleo desse tipo tributario (item 15.01),
consistente no verbo do tipo: administrar.

Administrar é o processo de dirigir agdes para atingir determinados objetivos. Administrar cartdes de
crédito consiste em analisar e garantir crédito de acordo com limites contratados, bem como proceder ao
langcamento dos débitos ef etuados e pagamentos feitos.

Administragdo é objetivo da empresa emissora. Somente é possivel existir administragéo no local onde a
administradora exerce a atividade empresaria. Este serd o estabel ecimento prestador, o que, em regra, é
na sua sede, onde o crédito ao usuario é garantido e a cobranca deste é feita.

N&o ha nenhuma ilegalidade no fato de as institui¢bes financeiras criarem empresas administradores de
cartdes de crédito, com sede em municipios com benesses fiscais, desde que seja nesse municipio com
legislacdo tributaria vantajosa que efetivamente o nlcleo do tipo tributario se consume (no caso:
“administrar cartbes de crédito”).

Conclusdo

Em suma, os servigos de “captura de transmissao de dados’ prestados pelas credenciadoras (item
17.01), pelos quais el as recebem a comissdo (também denominada como taxa de administracdo),
sdo tributaveis no local onde se consumam as condigdes necessarias e suficientes a ocorréncia
desses fatos imponiveis (artigos 114 e 116, inciso I, CTN), ou sgja, no municipio onde o usuério
do cartdo o utiliza nos “pontos de venda’ da empresa credenciadora.

Quanto ao servico de “administracéo de cartdes de débito”, prevista no item 15.01 da lista de servicos da
L C 116/03, concluiamos, sob a mesma base de raciocinio, que essa administracdo se consuma nos
domicilios bancérios dos usuarios dos cartdes de débito.

Por fim, no que pertine a“administracéo de cartdes de crédito”, igualmente tipificada no item 15.01 da
supracitada lista, é possivel afirmar com convicgdo que o fato juridico tributério ocorre no local onde a
administradora tem sua estrutura apta a administrar esses cartdes de crédito, o que em regraficanas
sedes das administradoras.

[1] Ver DONNINI, Rogério Donnini; GAIL, Philippe; ZANIN JUNIOR, Hernani, in Estudos de Direito
Tributério em homenagem ao Professor Rogque Antonio Carrazza, S8o Paulo: Malheiros Editores, 2014,
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